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 Anúncio n.º 7956/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência 515/09.5TYVNG do 1.º Juízo

A Juíza de Direito do 1.º Juízo do Tribunal do Comércio de Vila 
Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova de Gaia, faz saber que no dia 
28 -09 -2009, pelas 17,36 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: Fermacouro -Ind. de Com. de Ourivesaria, 
L.da, NIF — 502820080, Rua da Aldeia Nova, N.º 159, S. Cosme, 
4420 Gondomar, com sede na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando-
-se o respectivo domicílio. Sol. Francisco da Silva Gomes, Ende-
reço: Rua 32, Loja 31, Casal Galego, 2430 -070 Marinha Grande. 
São administradores do devedor: João Fernando Ribeiro Cardoso, 
NIF — 166443131, BI — 3514946, e, Clarinda Antónia Marques da 
Cruz Cardoso, NIF — 166443140, BI — 3845801, ambos residentes 
na Rua da Aldeia Nova, 159, São Cosme, 4420 -020 Gondomar, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada. Conforme sentença proferida 
nos autos, verifica -se que o património do devedor não é presumivel-
mente suficiente para satisfação das custas do processo e das dívidas 
previsíveis da massa insolvente, não estando essa satisfação por outra 
forma garantida. Ficam notificados todos os interessados que podem, 
no prazo de 5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as 
restantes menções do artigo 36.º do CIRE. Da presente sentença pode 
ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou 
deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).
Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE). Ficam ainda notificados que se declara aberto o 
incidente de qualificação da insolvência com carácter limitado, pre-
visto no artigo 191.º do CIRE. Ficam ainda advertidos que os prazos 
só começam a correr finda a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta 
se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se 
suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). 
Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

302396364 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7957/2009

Processo: 573/09.2TYVNG — Insolvência Pessoa
Colectiva (Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: DIFEMAR — Confecções L.da, NIF — 501740058, En-
dereço: Rua Praia de Quião, N.º 53, Pavilhão A, Aver -o -Mar, 4490 -052 
Póvoa de Varzim.

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 7958/2009

Processo n.º 316/09.0TBAMR — Insolvência
Requerente: Maria Natália Pinheiro Mendes
Insolvente: Intipor — Empresa de Confecções, S. A.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Intipor — Empresa de Confecções, S. A., NIF — 501880720, 
Endereço: Lugar dos Chãos, Figueiredo, 4720 -000 Amares

Administradora da Insolvência: Dra. Dalila Lopes, Endereço: Rua 
Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de Famalicão, 
NIF. 185146210.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi designado o dia 20 -10 -2009, pelas 14:30 horas, 
neste Tribunal Judicial de Vila Verde, para a realização da reunião 
de Assembleia de Credores para discussão e aprovação do Plano de 
Insolvência, ficando sem efeito a que se encontrava designada para o 
dia 06 -10 -2009 no Tribunal Judicial de Amares.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

28 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Alda Cristina Sá 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Maria Helena Silva Fernandes.

302375774 

Administrador de Insolvência: Dr. Fernando Silva e Sousa, Ende-
reço: Rua Aquilino Ribeiro, n.º 231 — 3.º Esq., 4465 -024 S. Mamede 
de Infesta.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufici-
ência da massa falida (artigo 232.º, n.os 1 e 2 do CIRE).

Os Efeitos do Encerramento são os previstos no artigo 233.º do CIRE.
13 de Outubro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 

de Justiça, Jorge Santos.
302434052 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 23078/2009

Sob proposta da Comissão Científica do Programa de Dou-
toramento em Alterações Climáticas e Políticas de Desenvolvi-
mento Sustentável, nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente o artigo 75.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, 

e n.º 230/2009, de 14 de Setembro, foi aprovada, pelo Despacho 
Reitoral n.º R -70 -2009 (1), de 18 de Setembro de 2009, nos termos 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 148, de 1 de Agosto de 2008, a alteração 
do plano de estudos do Programa de Doutoramento, criado pelo 
Despacho Reitoral n.º R -10 -2009(2), de 2 de Fevereiro de 2009, 
em regime de associação com a Universidade Nova de Lisboa e 
a Universidade Técnica de Lisboa, registado pela Direcção -Geral 
de Ensino Superior com o n.º R/B -Cr 103/2009 e publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 3 de Abril de 2009, pelo 
Despacho n.º 9431/2009.




